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Apelação interposta pelo MPF contra sentença prolatada pelo Juízo da Vara da Subseção Judiciária de Pouso Alegre/MG que absolveu Aurélio Enderson Rodrigues Joaquim da imputação do crime do art. 316 do CP.
Narra a peça acusatória que o réu, policial rodoviário federal, exigiu vantagem indevida de caminhoneiro para não autuar o seu veículo por estar trafegando com pneu em mau estado de conservação.
O MPF sustenta que há provas suficientes para ensejar um decreto condenatório e que o crime de concussão é de natureza formal.
Nada tenho a acrescentar ao relatório.

I

A decisão do juiz deve “encontr[ar] respaldo no conjunto de provas constante dos autos.” (STF, AO 1047 ED/RR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 19/12/2008, DJe-043 06-03-2009. Grifei.) Dessa forma, os elementos probatórios presentes nos autos devem ser “vistos de forma conjunta” (TRF 1ª Região, ACR 2003.37.01.000052-3/MA, Rel. Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Terceira Turma, DJ de 26/05/2006, p. 7; STF, RHC 88371/SP, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2006, DJ 02-02-2007 P. 160; RHC 85254/RJ, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 15/02/2005, DJ 04-03-2005 P. 37), e, não, isolada. Efetivamente, é indispensável “a análise do conjunto de provas para ser possível a solução da lide.” (STF, RE 559742/SE, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 28/10/2008, DJe-232 05-12-2008. Grifei.)

Na espécie, como destacado pelo eminente Relator, sem reparos a serem feitos na sentença atacada, pois, não há nos autos certeza da responsabilidade penal do agente in casu, o que faz com que se aplique o princípio do in dubio pro reo. Correta a sentença absolutória.

II

À vista do exposto, acompanho o voto proferido pelo eminente Relator.
Juiz  Federal PABLO ZUNIGA DOURADO
Revisor Convocado
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